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Nova lei da 
Educação Física está em vigor

Após longa batalha, foi publicada no Diário Oficial da União, 
no dia 28 de junho, a Lei 14.386, de 2022, que trata da regu-
lamentação da Profissão de Educação Física. A norma, que é 
uma vitória para a profissão, foi sancionada com dois vetos 
pelo presidente da República, Jair Bolsonaro. Sendo eles: a 
competência dada ao CONFEF de estabelecer, mediante ato 
normativo próprio, a lista de atividades e modalidades espor-
tivas que exijam a atuação desse profissional, e a exigência de 
que os possuidores de curso superior necessitem ter seus di-
plomas oficialmente autorizados ou reconhecidos pelo Minis-
tério da Educação. Dessa forma, mantém-se o atual texto da 
Lei 9.696, de 1998, que permanece em vigor com alterações.

A Lei 14.386 é fruto do PL 2.486/2021, apresentado pelo 
Executivo para sanar controvérsias judiciais sobre a criação 
dos Conselhos Federal e Regionais de Educação Física — 
criados por iniciativa do Congresso por meio da Lei 9.696, 
apesar de tal incumbência caber ao Governo Federal.  O 
Senado aprovou a proposição em no dia 2 de junho, como 
apresentamos na última edição. Antes de ser pauta no ple-
nário, o PL já havia passado pelas Comissões de Educação 
e de Assuntos Sociais, tendo sido aprovado em ambas. Na 
Câmara, o PL foi aprovado em agosto de 2021. 
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1998
Lei 9696/98 é 
sancionada,
regulamentando 
a Profissão

2005
PGR propõe Ação 
Direta de Incons-
titucionalidade
contra Lei  96/98 
no STF

2020
ADI nº 428/2005 
é colocada em 
pauta, mas julga-
mento é suspenso

18/08
2021
Sob relatoria do De-
putado Evandro
Roman, Câmara 
aprova requerimento
de urgência para 
votar PL diretamente 
no Plenário

24/11
2021
Comissão do Esporte 
da Câmara promove 
audiência pública 
para debater o PL

23/02
2022
No Senado, projeto
é encaminhado
à Comissão de
Educação

12/04
2022
Comissão de Assun-
tos Sociais promove 
audiência pública 
para tratar do projeto

23/05
2022
Sob relatoria da 
Senadora Rose de 
Freitas, PL é aprova-
do na Comissão de 
Assuntos Sociais

24/03
2022
Sob relatoria do 
Senador Romário, 
Comissão de
Educação aprova 
texto do PL

15/02
2022
Plenário da Câmara
aprova texto do PL 
eo encaminha ao
Senado Federal

02/06
2022
PL é apreciado 
pelo Plenário 
do Senado e 
aprovado

27/06
2022
Presidente da 
República sancio-
na PL 2486

Lei 14.386/2022 
é publicada no Diário
Oficial da União

2021
Presidente da 
República enca-
minha ao Con-
gresso PL que 
regulamenta a 
Profissão

07/07
2021
Câmara dos Deputados recebe PL 2486/2021
para apreciação

“Não cabe ao �scalizado 
escolher se será ou não 

submetido a controle. Isso 
é um contrassenso e é 
inconstitucional. Se a 

Pro�ssão é egulamentada, 
aqueles que a exercem 

devem não só ter a 
quali�cação, mas estarem 
ao alcance da �scalização, 

o que se dá por meio 
dos Conselhos”

Na nova legislação, ficou determinado que caberá aos Conselhos Regionais registrar os pro-
fissionais e expedir suas Cédulas de Identidade Profissional, arrecadar taxas e anuidades, julgar 
infrações e aplicar penalidades, além de fiscalizar o exercício profissional como um todo, dentre 
outras obrigações. Ao CONFEF, competirá supervisionar a fiscalização do exercício profissional 
no território nacional, dentre outros. 

Além dos possuidores de diploma em curso de Educação Física, poderão atuar na área os 
formados em cursos superiores de tecnologia conexos à Educação Física (como os cursos de 
tecnólogo em Educação Física ou de tecnólogo em gestão desportiva em lazer) e os que tenham 
comprovadamente exercido atividades próprias dos profissionais de Educação Física até a data 
de início da vigência desta Lei.
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ACESSE A ÍNTEGRA DA NOVA LEI EM
CONFEF.COM/556   




